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			Denn wenn es schon wahr ist, dass moralische Hand­lungen, sie mögen zu noch so verschiednen Zeiten, bey noch so verschiednen Völkern vorkommen, in sich betrachtet immer die nehmlichen bleiben: so haben doch darum die nehmlichen Handlungen nicht immer die nehmlichen Benennungen, und es ist ungerecht, irgend einer eine andere Benennung zu geben, als die, welche sie zu ihren Zeiten, und bey ihrem Volk zu haben pflegte.1


			Gotthold Ephraim Lessing, Anti-Goeze


			


			

				

					1		“Certamente pode ser verdade que as ações morais são, em si, sempre as mesmas, embora os tempos e as sociedades em que ocorrem sejam diferentes; mas, ainda assim, as mesmas ações não têm sempre os mesmos nomes, e é injusto dar a qualquer ação um nome diferente daquele que é usado no seu próprio tempo pelo seu próprio povo.”


				


			


		


	

		

			
Prefácio à segunda edição


			Minha razão para declinar o convite do editor para revisar este livro antes desta publicação certamente não é o fato de eu desejar manter cada palavra que ele contém, tal como está escrito. Dificilmente isso seria concebível e, certamente, nada plausível mais de trinta anos após sua elaboração original. E uma revisão do texto existente requereria que eu retomasse a perspectiva que adotei quando o escrevi; e eu não poderia fazê-lo, mesmo que quisesse. Não se trata de considerar que os profundos erros e confusões que procurei expor não mais existam. Mas, se fosse enfrentá-los agora, naturalmente, eu gostaria de abordá-los na forma que assumem no pensamento corrente; e certamente muitas coisas mudaram tanto na filosofia quanto nas ciências sociais desde a primeira edição. Eu também mudei um pouco. E o interesse na natureza e nas condições das várias formas da compreensão humana, expresso neste estudo de uma certa concepção prevalecente das ciências sociais, tem me levado, desde então, a diferentes áreas de investigação. Por essas e por outras razões, considero que uma revisão não é algo profícuo a realizar, levando em conta que reescrever todo o livro me afastaria de preocupações que, neste momento, considero mais importantes. Assim, escrevo este Prefácio para sugerir algumas das coisas que gostaria de dizer de forma diferente, se fosse reescrever o livro.


			O núcleo central do argumento está realmente estabelecido no Capítulo 3, Seções 5 e 6. O título da Seção 6 é “Compreendendo as instituições sociais”. É importante que neste ponto crucial eu use a palavra “compreensão” e não “explanação”. Dizendo isso, não quero aludir à distinção feita por Max Weber entre “explanação causal” e “compreensão interpretativa” (discutido no Capítulo 4, Seção 3). O ponto a que me refiro é diferente. Metodólogos e filósofos da ciência regularmente abordam seu tema perguntando qual é o caráter das explanações oferecido na ciência que está sendo considerada. Certamente, as explanações são estreitamente conectadas com a compreen­são. A compreensão é o objetivo da explanação e o produto final de uma explanação bem-sucedida. Mas é claro que disso não decorre que haja compreensão apenas onde houve explanação; nem que isso de fato é verdadeiro. Minha expectativa é que todos aceitem isso.


			Mas eu gostaria de seguir para um ponto do qual o argumento do livro depende. A menos que haja uma forma de compreensão que não seja resultado da explanação, nenhuma explanação seria possível. Uma explanação é demandada apenas onde há, ou ao menos onde deveria haver, uma deficiência de compreensão. Mas deve haver algum padrão contra o qual tal deficiência seja medida: e esse padrão apenas pode ser uma compreensão que já temos. Além disso, a compreensão que já temos está expressa nos conceitos que constituem a forma do assunto com que estamos preocupados. Esses conceitos, por outro lado, também expressam certos aspectos das características da vida daqueles que os aplicam. Essas estreitas interconexões são o tema principal que o livro explora. Como eu disse, as vinculações mais importantes estão colocadas no Capítulo 3, Seções 5 e 6.


			Penso que ainda desejo manter a estrutura principal do que escrevi nessas seções. Mas há duas importantes formas nas quais eu agora deveria me expressar de maneira diferente no desenvolvimento do argumento. Elas dizem respeito ao meu uso das palavras “causa” e “regra”. A discussão no livro sobre a distinção entre ciências naturais e ciências sociais envolve o conceito de generalidade e as diferentes formas pelas quais ele caracteriza nossa compreensão dos fenômenos naturais e sociais, respectivamente. Expressei essa diferença afirmando que nossa compreensão dos fenômenos naturais é dada nos termos da noção de causa, enquanto nossa compreensão dos fenômenos sociais envolve as categorias de motivos e razões para ações. Além disso, como argumentei, enquanto a categoria de causa envolve a generalidade através de generalizações empíricas, a da razão para a ação envolve generalidade por meio de regras. E essas noções – de generalização e de regra – diferem uma da outra em importantes aspectos lógicos.


			Infelizmente, não realizei nenhuma investigação séria sobre a noção de causa. A base para o que escrevi sobre a distinção entre “causa” e “motivo” foi a quase assimilação de John Stuart Mill de ambas essas noções, dentro de uma descrição de causalidade baseada em Hume, na qual a categoria fundamental era a da regularidade estabelecida pela observação empírica. Talvez isso estivesse justificado de forma polêmica, na medida em que os principais alvos de minhas críticas eram escritores que faziam uma assimilação similar. É verdade, expressei reservas sobre a explanação de Hume (ver em Capítulo 5, Seção 1). Mas isso não foi explorado em um grau significativo. O resultado foi que algumas vezes neguei que o comportamento humano pudesse ser entendido em termos causais, quando eu deveria dizer que nossa compreensão do comportamento humano não é elucidada por nada semelhante à explicação de “causa” em Hume (e Mill). Agora, certamente, essa descrição é também inadequada como uma elucidação de nossa compreen­são do fenômeno da natureza. Assim, estabelecer a distinção entre as ciências naturais e as ciências sociais em tais termos requereria uma investigação sobre as diferentes razões da inadequação da descrição baseada em Hume, enquanto aplicada ao uso científico natural da palavra “causa”, e de sua inadequação enquanto aplicada para falar sobre “razões” e “motivos” das ações humanas.


			Mas é provável que teria sido melhor não tentar, absolutamente, apresentar a distinção em tais termos. O ponto importante a lembrar aqui é que a palavra “causa” (e as palavras relacionadas) é usada em uma variedade muito ampla de formas em diferentes contextos. A descrição de Hume aplica-se muito bem a alguns desses usos, para outros, muito dificilmente. Nós usamos a linguagem causal quando exploramos os motivos das pessoas. “O que o fez fazer isso?” “Qual foi a causa de ele fazer isso?” “Foi uma combinação de ambição, ganância e ciúmes.” E não há absolutamente nada errado com essa forma de falar; isso não pode ser dito para ser meramente metafórico. Disso segue que noções causais aplicam-se ao comportamento humano. Mas seria um grande erro pensar que, ao dizer isso, estamos dizendo alguma coisa substancial sobre a forma de explanação e compreensão desse comportamento em questão. Mais especificamente, por exemplo, porque também falamos da causa da falha do motor ao ligar devido às velas sujas de ignição, seria um grande equívoco inferir que estamos tratando de uma explanação do mesmo tipo que a oferecida no exemplo anterior. A expressão “explanação causal”, talvez seja possível dizer, indica o que está explanado – grosso modo, a fonte ou a origem de algo – e até aqui diz pouco ou nada sobre como isto está sendo explanado, ou sobre como a explanação é.


			Há uma distorção muito semelhante na forma como escrevi sobre “regras” naquilo que disse sobre nossa compreensão do comportamento humano. Minha estratégia foi delinear o que tomei como aspecto central da discussão de Wittgenstein sobre a noção de seguir uma regra na sua aplicação ao uso da linguagem, e aplicar aquela discussão ao comportamento humano em termos muito mais gerais. Isso ainda me parece uma boa estratégia: e não é menos importante, porque esse é um aspecto central do que Wittgenstein escreve sobre linguagem, que ela apenas pode ser vista pelo que é se for observada em um contexto mais geral de comportamento no qual está envolvida. Mas, infelizmente, eu estava longe de ser suficientemente cuidadoso com a forma na qual expressei a relevância da noção de uma regra, tanto para a linguagem quanto para outras formas de comportamento.


			No Capítulo 1, Seção 8, em que discuti inicialmente o assunto de forma séria, não escrevi explicitamente que todos os usos da linguagem são governados pela regra. Mas, no Capítulo 2, Seção 2, eu estava bem menos cuidadoso: a afirmação (que considero correta) de que estar comprometido com alguma ação futura pelo que faço agora é formalmente similar a estar comprometido com um uso subsequente de uma palavra por uma definição, é seguido por: “Segue que posso apenas estar comprometido com algo no futuro pelo que faço agora se meu ato presente for a aplicação de uma regra” (p.83-4). Mas isso não segue algo dito na seção anterior, nem considero isso verdadeiro como é apresentado. As coisas ficam piores no Capítulo 2, Seção 3, quando afirmo que “todo comportamento que é significativo (portanto, como comportamento especificamente humano) é, ipso facto, governado por regras” (p.85). É fato que procuro qualificar essa afirmação mais à frente na mesma seção, distinguindo tipos diferentes de regras, mas agora não considero isso suficiente para apresentar as coisas corretamente.


			Uma das melhores afirmações da verdade do assunto, me parece, está nas Seções 81 e 82 das Investigações filosóficas, de Witt­genstein, Parte I:


			F. P. Ramsey em uma ocasião enfatizou em conversa comigo que a lógica era uma “ciência normativa”. Eu não sei exatamente o que ele tinha em mente, mas sem dúvida isso estava estreitamente ligado ao que apenas mais tarde ficou mais claro para mim: ou seja, que em filosofia nós frequentemente comparamos o uso de palavras com jogos e cálculos que têm regras fixas, mas não podemos dizer que alguém que está usando linguagem deve jogar esse jogo.


			[...]


			O que eu chamo de a regra segundo a qual ele procede? – A hipótese que satisfatoriamente descreve o seu uso de palavras, a qual observamos; ou a regra que ele consulta quando utiliza signos; ou aquilo que ele nos dá em resposta se lhe perguntamos o que a regra é? – Mas, e se a observação não nos permite ver qualquer regra clara e a questão não desvenda nada? – Pois ele me deu certamente uma definição quando lhe perguntei o que ele entendia por “N”, mas estava preparado para retirá-lo e alterá-lo. Então, como vou determinar a regra de acordo com a qual ele está jogando? Ele próprio não a conhece. – Ou, para apresentar uma questão melhor: qual é o significado da expressão “a regra segundo a qual ele procede?” supostamente deixada aqui?


			Se eu tivesse dado a devida atenção a essas observações (e outras de cunho semelhante), teria evitado a impressão, às vezes dada neste livro, de que práticas sociais, tradições, instituições etc. são mais ou menos autossuficientes e seguem, cada uma, seu próprio caminho autônomo. Um exemplo particularmente infeliz disso ocorre em uma passagem muito citada e criticada no Capítulo 5, Seção 1. Na p.137, escrevo que “critérios da lógica não são uma dádiva direta de Deus, mas emergem e apenas são inteligíveis no contexto de formas de vida ou modos de vida social”. Isso ainda me parece fundamentalmente correto. Mas, então, eu desenvolvo o pensamento de forma equivocada. “Disso segue-se que não se podem aplicar critérios de lógica aos modos de vida social como tais. Por exemplo, a ciência é um modo de vida e a religião é outro, e cada um tem critérios de inteligibilidade peculiares a si próprios.” Há muitas coisas erradas com essa forma de colocar a questão. Por um lado, é muito equivocado supor que todos os aspectos da vida humana, aos quais se supõe que o pensamento é aplicado, estão sobre a mesma base. Eu próprio desenvolvi esse ponto em um artigo escrito não muito depois de redigir este livro,1 em que argumento que é um equívoco trazer juntas, como foram, a ciência e a moralidade como “formas de atividade”. Algo semelhante poderia ser dito (embora não da mesma forma) sobre a ciência e a religião. Novamente, e de forma articulada, a sugestão de que os modos de vida social são autônomos entre si foi neutralizada de forma insuficiente por minha observação qualificada (p.137) sobre “o caráter sobreposto dos diferentes modos de vida social”. Diferentes aspectos da vida social não se “sobrepõem” simplesmente: eles frequentemente são internamente relacionados de uma forma tal que não podem nem mesmo ser concebidos de forma inteligível existindo isolados uns dos outros (Rush Rhees tem uma discussão importante desse ponto no seu artigo “Wittgenstein’s Builders”, em seu Discussions of Wittgenstein, 1969).


			A atenção adequada à passagem das Investigações filosóficas à qual me referi teria me ajudado a ver mais claramente a importância desse e de outros aspectos relacionados, e teria me poupado das impropriedades do Capítulo 4, Seção 1. Isso não enfraqueceu meu argumento contra Pareto nessa seção, ao contrário, fortaleceu-o. Com efeito, eu o criticava por uma sobreidealização da lógica, sem que eu próprio tivesse escapado da mesma tendência. As dificuldades lógico-conceituais que emergem quando formas de pensamento com raízes em diferentes níveis da vida humana são aplicadas em cada uma não podem ser resolvidas por qualquer apelo ao sistema formal – seja um sistema de princípios lógicos, dado por Deus, ou um sistema de modos da vida social, cada qual com critérios de inteligibilidade específicos em si.


			Da mesma forma, uma maior clareza sobre a forma com que a noção de regra se relaciona ao comportamento humano teria, ao menos, intensificado a força dos contrastes que delineei entre as ciências sociais e as ciências naturais. Entretanto, alguns dos meus pontos deveriam ter sido formulados de forma diferente. Por exemplo, não fui capaz de me expressar de forma nítida, como na p.96: É apenas pelo fato de as ações humanas exemplificarem regras que podemos falar da experiência passada como relevante para nosso comportamento presente. O ponto que eu quis afirmar pode apenas ser expresso adequadamente em alguma medida, mas uma aproximação poderia ser: os tipos de relevância que a experiência passada têm para o comportamento presente apenas podem ser destacados na medida em que esse comportamento exemplifica regras, ou é, em aspectos relevantes, análogo ao comportamento que exemplifica regras.


			Assim, embora eu considere que os pontos que afirmei até o momento digam respeito a importantes deficiências na forma com a qual desenvolvi o contraste entre as ciências naturais e as ciências sociais neste livro, parece-me que os principais aspectos se mantêm. Mas isso não significa que eu considere que não há nada errado com a base geral do argumento. No início do Capítulo 5, Seção 2, sugeri que “a interação social pode ser comparada de forma mais profícua com a troca de ideias em uma conversação do que com a interação de forças em um sistema físico” (p.164). Isso ainda me parece suficientemente correto pelo menos até aqui. O problema é, entretanto, que fiquei preocupado demais com o lado negativo da afirmação, com a consequência de que nunca segui seriamente minha própria sugestão de olhar a comparação entre a vida social e a troca de ideias em uma conversação.


			Se tivesse feito isso, eu poderia ter sido atingido pela fragilidade das condições ético-culturais que tornaram possível essa troca de ideias. Em ensaios escritos após a publicação de A ideia de uma ciência social – por exemplo, aqueles numerados de 2 a 5 na Ethics and Action –, tentei explorar algumas das formas nas quais as concepções éticas entram em nossa compreensão da vida social. Mas esses ensaios, assim como o presente livro, ainda não resolvem os problemas criados pelo que chamei a “fragilidade” das condições sobre as quais concepções éticas podem estar ativas na vida social. Isso não apenas constitui uma lacuna no argumento, mas resulta em sérias distorções: estas já se tornam aparentes no capítulo final deste livro.


			A Seção 2 desse capítulo identifica equivocadamente o problema real sobre a tendência global do argumento do livro como sendo uma “sobreintelectualização” da vida social. Ao fazer isso, ele de fato evita o papel desempenhado pela força bruta nessa vida. Assim, no parágrafo final dessa seção, tentei acomodar os fenômenos, tal como a guerra, na imagem que desenhei ao insistir, vagamente, que ainda subsistem “relações internas” entre combatentes humanos em um sentido que não é verdadeiro em uma luta entre animais selvagens. Mas, certamente, isso em nada serve para defender a imagem bastante confortável sugerida pela forma com que comparei as relações sociais com a troca em uma conversação. Para levar a sério uma comparação, deveríamos levantar questões como: qual papel é desempenhado nessa troca de ideias pelas estratégias de enganação, chantagem, bullying emocional, socos no nariz etc. O mote de Clausewitz sobre a guerra como a continuação da diplomacia através de outros meios tem seu próprio ponto; mas isso não enfraquece o enorme contraste entre as relações humanas governadas por ideias de justiça e aquelas governadas pela força. A natureza do contraste é importante para os assuntos discutidos neste livro, mas o livro em si, infelizmente, não tem nada a dizer sobre eles. Um escritor contemporâneo em cujo trabalho essas questões têm sido centrais é Jürgen Habermas, embora sua forma de tratá-los não seja a minha. Outra autora recente que, parece-me, tem feito mais que qualquer um para revelar a profundidade desses temas é Simone Weil. Discuti o que ela diz sobre eles em Simone Weil: The Just Balance (1989).


			Peter Winch


			


			

				

					1		Winch, Nature and Convention, reimpresso em Ethics and Action. Cf. especialmente p.58-9.


				


			


		


	

		

			
Prefácio à edição inglesa


			Com a publicação em 1958 de A ideia de uma ciência social, Peter Winch, um filósofo analítico, tornou-se um dos filósofos britânicos mais amplamente lidos, controversos e incompreendidos. Ele era, de fato, difícil de classificar. Filósofo britânico, admirava e era admirado por filósofos europeus – Henrik Georg Gadamer, Jürgen Habermas e Karl Otto Apel, por exemplo –, mas a quem muitos filósofos analíticos olhavam de cima ou pior. Para apresentar o que considerava o vazio de algumas locuções teóricas em filosofia, ele fazia que elas rigorosamente respondessem a expressões em linguagem natural das quais derivavam e das quais eram parasitas. Winch não era, entretanto, um filósofo reducionista da “linguagem ordinária”. E embora frequentemente afirmasse que a análise conceitual era a tarefa distintiva da filosofia, ele se diferenciava de muitos de seus colegas que diziam o mesmo por entender que era necessária uma melhor compreensão da natureza dos conceitos, sua formação e o lugar que eles têm na vida daqueles que os usam, para que a exposição do contrassenso não fosse um exercício fátuo. Como, de fato, foi considerado por um público de não especialistas que considerou que a análise conceitual e a filosofia da linguagem trivializaram a filosofia, e, mais tarde, por filósofos, que se voltaram com alívio à metafísica e à filosofia moral e, novamente, indagaram a antiga questão: como devemos viver?


			Winch era vivamente, mas também humildemente, atento à forma como mesmo os filósofos, que acreditam que sua expertise reside na revelação do contrassenso, podem eles próprios falar o contrassenso e o quanto essa tendência ocorre na filosofia, afligindo mesmo os maiores filósofos.


			Ele percebeu, no entanto, que essa tendência não era meramente uma expressão da confusão que resultou do uso equivocado de palavras. Assim como acreditou que o behaviorismo na psicologia e nas ciências sociais estavam baseados em uma compreensão equivocada do comportamento humano, ele acreditava que a análise conceitual e a filosofia da linguagem revelavam, muito frequentemente, uma compreensão inadequada das interdependências que existem entre os conceitos e a vida das pessoas que os usam.


			“As questões filosóficas”, diz Winch logo no início do livro, “em grande medida, estão relacionadas ao uso correto de certas expressões linguísticas, e a elucidação de um conceito é, em grande medida, o esclarecimento de confusões linguísticas” (p.43). Mas, ele adverte, “o interesse do filósofo não reside tanto na solução de confusões linguísticas específicas para seu próprio benefício, quanto na solução de confusões sobre a natureza da linguagem em geral” (p.44). Essas confusões, ele sugere, emergem de uma falha em avaliar a importância para a linguagem “do que é dizer alguma coisa” (p.44). Compreender isso não será obtido por elaborações da ideia de que dizer alguma coisa é enunciar uma sentença cujo contexto do enunciado e outras condições a fazem um certo tipo de ato de fala. A compreensão ocorre, acredita Winch, quando se detalha a conexão entre os jogos de linguagem nos quais se diz isto ou aquilo, e as formas de vida de que falam esses jogos de linguagem. As expressões “jogo de linguagem” e “forma de vida” vêm das Investigações filosóficas, de Wittgenstein. Elas têm sido objeto de muita discussão crítica, frequentemente hostil, em parte porque, sejam aquelas simpáticas a Wittgenstein, sejam aquelas hostis, seu uso, com o tempo, tendeu mais a inutilizar o pensamento do que a renová-lo. No prefácio à segunda edição, Winch admite sua parte nisso. Ele é crítico dessa tendência neste livro por tratar os jogos de linguagem como se fossem fechados. Falar de sua “interação” de um com o outro não desfaria o prejuízo, diz ele; antes, devemos observar suas relações entre si como “internas”.


			A chave para o que Winch quer dizer com “interno” é encontrada no ensaio de Rush Rhees “Wittgenstein’s Builders”, ao qual Winch se refere em seu prefácio.1 Rhees afirma que não haveria linguagem sem conversação. Talvez o aspecto mais notável dessa afirmação é que parece trazer o assunto de volta. Nós não precisamos da linguagem para expressar o que queremos dizer em uma conversação? A conversação não é um desenvolvimento sofisticado entre seres que têm uma linguagem? Não poderia haver uma linguagem consideravelmente menos sofisticada que outras, que consistisse principalmente de instruções, demandas e alertas – uma linguagem inteiramente a serviço das proposições compartilhadas pelos que a falam?


			Algumas dessas objeções são válidas e Rhees não as teria negado. Certamente as pessoas podem conversar apenas porque são parte de uma comunidade linguística. A linguagem os precede, e, em um sentido bastante claro, penso eu, torna a conversação possível entre eles. Rhees diria, contudo, que isso não é uma razão para pensar que poderíamos seriamente conceber que pessoas têm uma linguagem, mas não conversam. Nem implica que a linguagem seja um meio pelo qual comunicamos nossos pensamentos, ou que a sua unidade seja a unidade dada a ela por um sistema de proposições ou conceitos, um sistema que torna possível que a linguagem exista. A unidade da linguagem, Rhees acredita, é exatamente a unidade do que está sendo falado. Isso, penso eu, é o ponto de sua consideração, no único ensaio ao qual Winch se refere, que “a linguagem é algo falado”.


			Se pensarmos que a linguagem é simplesmente um meio para chegar aos nossos fins, o meio pelo qual expressamos a outros nossos pensamentos, desejos e proposições, então não há razão para não considerar que tenha sido inventada por Deus, assim como se ele tivesse elaborado uma ferramenta e a mantido em espera até que pudéssemos usá-la. A capacidade para falar e os meios pelos quais o fazemos poderiam então ser concedidos a nós por um raio. Quando as pessoas falam que deveriam construir robôs que vivem e conversam conosco, eles imaginam algo desse tipo. Primeiro construiríamos o robô e, quando estivesse terminado, construiríamos dentro dele uma capacidade de falar.


			Para Rhees e para Winch, a linguagem constitui uma totalidade, assim como as conversações constituem uma totali­dade. Esse pensamento, acredito, subsidia a afirmação de Winch de que “a interação social pode ser comparada de forma mais profícua com a troca de ideias em uma conversação do que com a interação de forças em um sistema físico” (p.164). A séria qualificação que ele então faz no prefácio – de que não tomou suficientemente a sério o papel da força ao destruir as condições de conversação e, portanto, a vida institucional que depende dela – não implica que o poder da força para debilitar instituições sociais muito frágeis é mais bem compreendida pelo tipo de investigação social à qual este livro é crítico.


			Obviamente, posso fazer pouco mais do que um esboço das implicações de tal concepção de linguagem e de fala para uma leitura de A ideia de uma ciência social. Para uma descrição mais densa, recomendo ao leitor os ensaios de Winch em Trying to Make Sense e seu livro Simone Weil: The Just Balance. Nesses trabalhos, ele discute algo apenas mencionado em A ideia de uma ciência social, qual seja, as reflexões de Wittgenstein sobre as reações primitivas e seu lugar na constituição de nossos conceitos, seu papel em “nossa vida com linguagem”, para tomar uma expressão do ensaio de Cora Diamond, “Rules Looking in the Right Place”, um trabalho muito admirado por Winch.2 Essas reflexões sobre “nossas atitudes em relação à alma”, por exemplo, nos permitem desenvolver uma compreensão do que é ser um ser humano, e o lugar, nessa compreensão, de nossas respostas aos vários comportamentos e inflexões do corpo vivo. Isso, por sua vez, nos dá material para uma crítica mais radical das concepções mecanicistas sobre nós mesmos e do que fazemos (incluindo, eu diria, também do que os animais fazem). Por essa razão, penso eu, Winch observa no prefácio que, embora seu último trabalho apresente bases para criticar alguns dos argumentos-chave em A ideia de uma ciência social, ele também apresenta bases para uma melhor compreensão daqueles argumentos e de por que eles manteriam sua força.
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